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c 0 1 .	 Registro 100.406

01-0572/1999
ROJETO DE LEI L

Dispõe sobre padrões técnicos para 'a

aquisição de leite em pó pelos

programas instituCionais promovidos

pela Prefeitura Municipal de São Paulo.

A Câmgfra Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Os programas institucionais da

Prefeitura Municipal de São Paulo que incluam a distribuição de

leite em pó, em qualquer de suas variedades quanto ao teor de

gordura, adicionados ou não de vitaminas e sais minerais, somente

poderão adquirir este produto a partir de matéria-prima láctea de

origem exclusivamente nacional.

Parágrafo Único - O leite em pó integral a ser

fornecido a esses programas institucionais deverá apresentar teor

mínimo de Proteína Total, determinado de acordo com parâmetros e

metodologia oficiais do Ministério da Agricultura e Abastecimento.

Art. 2° - Será exigida das empresas

participantes de licitação pública para fornecimento dos produtos

especificados no art. 1° a apresentação de Laudo de Análises

Laboratoriais emitido pelo órgão competente do Ministério da

Agricultura e do Abastecimento, ou por ele credenciado, atestando

atendimento às especificações contidas nesta lei.

Parágrafo	 Único	 - As	 determinações

analíticas que não são realizadas nas referidas instituições oficiais

SEÇÃO DE RE)ISÂO
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Registro ;00.406

•

ou credenciadas poderão ser solicitadas pelas empresas a outras

instituições, mediante prévia consulta e anuência do Ministério da

Agricultura e do Abastecimento.

Art. 30 - As despesas decorrentes da

presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 - O Poder Executivo regulamentará a

presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua

publicação.

Art. 50 - Esta lei entra em vigor na data de

sua publicação.

Vereador/PT

SEÇÃO DE REVISÃO

* 1 1 NUV 1999 *
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa adequar as

aquisições de leite em pó, no âmbito de programas institucionais

promovidos pela Prefeitura Municipal de São Paulo, à Instrução

Normativa n° 11, de 9 de setembro de 1999, do Ministério da

Agricultura e do Abastecimento, que estipula que este produto deve,

além ser adquirido a partir de matéria-prima láctea de origem

• exclusivamente nacional, apresentar teor mínimo de Proteína Total

(N x 6,38) de 25g/100g (vinte e cinco gramas por cem gramas) e

seguir outros parâmetros que vierem a . ser editados.

Tal Instrução Normativa, conforme declaração

do próprio Ministro da Agricultura e do Abastecimento, Sr. Marcus

Vinícius Pratini de Moraes, objetiva estimular o setor a aumentar a

produção brasileira de leite. Além disso, para o Ministro, "tão

importante quanto incentivar o aumento da produção leiteira

nacional é assegurar o consumo de leite de boa qualidade pela

população assistida nos programas governamentais".

No Estado de São Paulo, a atividade leiteira

Illr &composta de 120.000 produtores, proporcionando mais de 500.000

empregos diretos. Assim, o presente projeto pretende contribuir

para o aumento da produção de leite nacional, principalmente, no

Estado de São Paulo, além de garantir padrões mínimos de

qualidade ao produto ofertado à população.

SEÇÃO DE REVISÃO
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GABINETE DO MINISTRO
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INSTRUÇÃO • NORMATIVA 1•I f: 11. DE 9 DE 2Eir./.113R0 DE 1999
411)
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	 O MINISTRO DE ESTADO DA AGREULTURA E DO ABASTECIMENTO, no ueo de cdribuiçho que
occenrs o art. 87. perkrefo único, Indeo II, de Constituicho, e tendo em viela o que consta do Processo rr

!)-9	 21C00.001018~-37, ~solve-
Ad 1 9 Os Progremsui Institucionais' do Governo Federei, finonciedoe com recireos 	 Tescuto49) 	Necioned, que i,cim a cketribuiçao da Luta em PO em qualquer de ok.lea. ~dados quanto ao teor cle çorous,

elaborado de acordo cum os requIsítos ~imos eatibekscIdosaol ReWlamento Técnico de tdenadade e
01•16~ eaPodf/CO e ~nadam ou não da vitaminem e sela ~enes, de 003n20 COM sapectficao5as próprtaados peocetaZt$ da LiCits1010 Piábee, ementa poderão adotirtr este Produto a partir do mataria-pnme lácteo do
c:0nm exclusivamente mciontd.

Parti/grafo Único. O Le‘m em Po ;Magra! ter fornecido e ~em Programas Inettucionaix. alem de
"n3ef ft ~kl laPac~ de au ReakeMIN110 Tknioo. deverá aprasenter teor mini= de Proteína Total

4.0 	( N 6.38) da 2két100“viarat.cince gramma per cem' Grames), debernonodo de acordo core metodologia oficiei
do Minlatirlo da 41/42t45.alurlier OdAtatztedrnento.

•

00	
.	 • --
,	 Art r Ser exioida das esncresaa cartitOpentmt de Licitação Públ ica pare fornecOriers to das pvduto*

pie

	

	 especificados nos ode 1 % a 2', a aPrecentaçÃo de Laudo de Analises Laboratoriais emitido peio Orplbo c.ompetente
do Miniaterio da Aorloutture e elo Abastecimento ou por slk orndAnclado, ate-.V.ari02 ittendimerrto MI e-specincações

jia)	
1'5.. ccetida* neste instruçáo Nonnetiya. Aa daterminarget analíticas que nho sillo realizadas naz referidas

instkulOoes incites ou cradenciaxibte podesho ser eolicitiodearpeies amorosas e °taras InstlUçõesi, mediant e previa

•ãS3	 i °Omita e enuencte do MA.

4"itflâ	 ; M. 4° A Secretaria de Defesa Agropecuária, atrairás do Departamento da Inspecho de Produto* de
.	 : 01100M Animei, batxera InstruçOes Norrnalivea yiserxio estabelecer mértodos pena controle de procucho de origem

À20	 •,' nacional de leite em pó e cio outros ~Nados ter-a-os que posmem 'rir a arteigrax a utio~ ou a forindlerrba das

idião
;', pmetutes aspeotficaçoi nal licitações prOrwrifdas piãos Pregamos Institui:Ione" toem corna estes ?der eoe

F----	
'É Preparado* rnaricionados no art. 2° , os reqtártoe mínima dm Identidade e qualidade rorrzrociotogc.a
. ae1Deorftoeckils no Rogusornonto Técnico da Identideds e Qualidade de Lede som Pó Cá que trata a Portaria 389 1

i:ale	 .: 97 .	 .
1-. Art.' Esta Instrução Normativa entra ern yiuor nu Cela d • sue PutdC1,00-

ri"..
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Decisão anunciada pelo
ministro dá Arku1ti ra.

visa eStitnular	 .
•produtor.rraciond .

VÁNIN CJ11= •

I)	 ia RASILIA — A partir',..	 .
3	 lã, de agora os programas •

sociais do governo só
5)	 utilizarão leite em pó nacio-

nal. O anúncio da medida, .
D	 que 'visa . garantir maior reit-

)	
da para os produtores ao mes-
rno.tempaque. estiroula o con-.., (ew

	

	 sumo de leite 'Cl:Cipó pelas ca-
madas sociais menosfavoreci-4	 das,•foi feito, ontem. pelo mi-
nistro da Agricultura e do
Abastecimento, Marcus Viní-

W1	 cilwPratioi de Moraes.•;.,	 • Durante a abertura oficial.
2	 da Expointer/99, em Esteio,.

•no Rio . Cirande do 'Sul, o mi- •••••ni.,..v	 nistro assinou instrução nor-
'3	 inativa determinando que os

programas institucionais do
e	 governo, financiados total ou

parcialmente com recursos
e	 do Tes.ouro Nacional, 56
e

	

	 usem leite em pó feito a par-.
tir de matéria-prima de ori-

-ni

5

ÓIP

1,1à

Folha	
V".- -

Folha	
pra

di 19

--------• Adelina (*ícone
•SÁBADO 4 DE SETE,N.1-2P'..). DE1 9 9essIstera,2, un,,,fitat

Leite impoilado é vetado em compra oficiar'
,.gem iiadontL. • ".. :

Pratirtide Moraes. explicou
que o produto,a ser compra-
do mediante licitação, preci-
sará atender. os requisitos mi-
nimns estabelecidos em-rego-
lamento técnico pelo Ministé;
rio da Agricultura. "Com is-
so estamos-estimulando o se-
tor a auitentnr a produção
brasileira de leite", destacou
Pratini de Moraes,
.' .0 ministro lembrou que es-
sa não t'..a única medida ado-
ada pelo governo em benefí-

cio dos produto- - • 	 •
res. Recente-. •	 • •	 •
mente foi- cria-	 : so ' •
do-o Programa	 . t-P • RA:
de Moderniza- . 	 •
ção do•Setor Lei- s. . • CONS.
teiro; que prevê
a liberação, em	 136 I

cinco anos; de..	 •.•.:
R$• 1 bilhão pe-	 • . AO
lo Banco Nacio-
nal de Desenvol-
vimento Económico e Social
(BNDES). para a 'compra de
equipamentos. Neste ano o fi-
nanciamento será de R$ 200
Milhões.

Para Pratini de Moraes tão

iniPbrianie 'quanto: lila. 'enti-.
var o alimento da •prodüção .
leiteira nacional é assegurar
o consumo de leite de boa
qualidade pela população as-
sistida nos programas gover-
namentais..

Segundo o ministro, a me-
ta , do governo é a de•garantir
peio menos dois copos diá-
rios de. leite para os partici-
pantes dos programas so-
ciais, conforme . recomenda-
ção da Organização Mundial
de Saúde.	 •

•• De acordo
com os dados

• • •	 do Ministério
_EIRUS	 da Agricultura

	

, •	 o consumo de
)N1£M	 leite por habi-

tante, no Brasil,
120S .	 é de 136 litros

por ano. Nos Es-
NO	 :	 todos Unidos.

consumo é de
• . . . 250 litros por
habitante/ano. "Se o consu-
mo brasileiro se igualasse ao
dos Estados Unidos, a deman-
da de leite aumentaria 106%
no mundo nacional", frisou
Pratini de Moraes.

. 41 4' 	 _	 •	 .	 .

: 1-P • RASII:EIR. U. 5

&34,ISOMÈM

136 11-1:ROS.

ANO

3

3
3
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06 Papel para informaçáo. rubricado como folha n2

o processo n2 	 572 	 de 19 	 99	 12 /11 	 / 99 	  (a) 	 Adel¡na.

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406
Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 12-11-99

PL. 239/98, 679/980

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Com. de Const. e Justiça

4

BREN GANDEmZN
Amuam	 . Leg. Chefe

IÀ.T. M.

Recebido na
Coo0171 .

tim4C4UR
A ..mite	 P

Ari It.,JÇ.w

Co5D. 0233
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçáo, rubricado 	
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PL n° 572/99.
22/11/99

O projeto de lei n° 572/99, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder, visa
dispor "sobre padrões técnicos para aquisição de leite em pó pelos
programas institucionais promovidos pela Prefeitura Municipal de São Paulo".

Referida propositura reproduz, na esfera municipal, exigências já impostas
pelo Governo Federal, conforme Instrução Normativa n° 11, de 09 de
setembro de 1999, do Ministério da Agricultura e do Abastecimento.

Trata-se de forma de atuação do Estado no domínio econômico. É a
atividade reguladora (normatizar, fiscalizar, incentivar e planejar) atribuída,
constitucionalmente, à União, aos Estados e aos Municípios.

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa
às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.

A matéria encontra amparo nos artigos 22, inciso XXVII, 37, inciso XXI e 174
da Constitucional Federal; artigo 117, da Constitucional do Estado; na Lei
Federal n° 8666/93; e nos artigos 13, I e 129, da Lei Orgânica do Município
de São Paulo.

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.

De acordo para emissão de relatério,
, em	 /

ecsa/mp10572-9
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NA	
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16 — PAR
16-0108/2000

PARECER f'!' 	 /99 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇASOBRE O PROJETO DE LEI N° 572/99.

4•

O projeto de lei n° 572/99, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder, visa
dispor "sobre padrões técnicos para aquisição de leite em pó pelos
programas institucionais promovidos pela Prefeitura Municipal de São Paulo".

Referida propositura reproduz, na esfera municipal, exigências já impostas
pelo Governo Federal, conforme Instrução Normativa n° 11, de 09 de
setembro de 1999, do Ministério da Agricultura e do Abastecimento.

Trata-se de forma de atuação do Estado no domínio econômico. É a
atividade reguladora (normatizar, fiscalizar, incentivar e planejar) atribuída,
constitucionalmente, à União, aos Estados e aos Municípios.

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa
às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.

A matéria encontra amparo nos artigos 22, inciso XXVII, 37, inciso XXI e 174
da Constitucional Federal; artigo 117, da Constitucional do Estado; na Lei
Federal n° 8666/93; e nos artigos 13, I e 129, da Lei Orgânica do Município
de São Paulo.

•

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,r4 )00-0firD

ecsa/p10572-9 111; ---00...:‘1":4‘.../e2.£0"400
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Recebido na Comissão d9

Politica Urb. Metrop.e Moio
Ambienta•

E tr152/ 	 rit'as	 /d2

`1~
' Varianten da Silva Berti

Secretária da Comksáo de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

AO NOBRE VEREADOR 	

PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Po!it:c3 UI bana, Metropolitana

e Meio Ambiente.

r.

juntaad.... -- . nesta cav.

iocurnantc,	 — 	 o per-el de Inforniaç&R

ubricado — sob folha — n. °  0g --

Em ,L57 / 72.,/ ev

vIARIA TEREZA- DA SILVA DEMI
attelatente Técnico de Olrecão
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

,
Papel para informação, rubricado como folha n2 	
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Maria Tereza da Silva Berti
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

`-mf-f
Secretário(a)

Reg. n°  (O. Cr/

Maria Tereza da Silva Berti
Secretária da Comissão dc Política Urbana,

Metropolitena e Meio Ambiente

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc, encerrado c/,	   
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Requer o desarquivamento de

proposituras de autoria do

Vereador Carlos Neder.

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, com base no

disposto no parágrafo 2° do artigo 275 do Regimento Interno da Câmara

Municipal de São Paulo, o desarquivamento das seguintes proposituras de

autoria do Vereador CARLOS NEDER:

• PLO 05/001

• PDL 41/00;

• PL 356/001,

10 • PL 365/00:

•• PL 595/99M,

• PL 35/00!

• PL 83/001'

• PL 330/00g1

• PL 568/991,

(PL 57222)

• PL 783/985,

• PL 167/99x

• PL 278/991

PL 222/99;

PL 493/98;

PR 03/98;

PL 340/98;

PL 567/98;

PL 32/99;

PL 239/98;

PR 05/97;

PL 899/97;

PL 547/97;

PL 203/98;

PL 920/97;

PL 986/97;
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PL 06/98; :	.	 •

PL 352/97;

11;342/97f

PL 249/9.7;

PR 10/98;

PL 617/97;

PL 1011/97;

PL 39/98;

PL 276/97;

PL 908/97;

PLO 05/97;

• _PL:77_9/98!"

• PL 608/99-.,1

• PL 525/991;

• . PL 526/99:

• pL. 609/99;0

• PL 389/n

• PL 353/99;

PL 134/99#

• PL 736/98;

• PL 536/97;

• PL 252/97;

• PLO 02/97.

•

Sala das Sessões,

s-de4
CARLOS NEDER

Líder da Bancada do PT
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BENVINDO DANILO L. CARVLHQ

Assist. Parlamentar
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Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

20/02/2001

Bkr5r-03--- NDELMAN
Assessor Téc. egislativo Chefe

ATM

À ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo AOS
segue o presente exPediente para volta à tmmitação.

DT. 94, em. ako-2-p/-to 7
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Processo 572,
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Reg. 11123 Ati
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ANA' 16 - PR
16-0023/2001

PARECER N°	 /2001 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 572/99.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre

Vereador Carlos Neder, que dispõe sobre padrões técnicos para

aquisição de leite em pó pelos programas institucionais promovidos

pela Prefeitura do Município de São Paulo.

Visa o projeto adequar as aquisições de leite

em pó à Instrução Normativa n° 11, de 9 de setembro de 1999, do

Ministério da Saúde, que estipula que este produto deve, além de

ser adquirido a partir de matéria-prima láctea de origem

exclusivamente nacional, apresentar teor mínimo de Proteína Total

•	 (N x 6,38) de 25g1100g (vinte e cinco gramas por cem gramas) e

seguir outros parâmetros que vierem a ser editados.

No Estado de São Paulo, a atividade leiteira

é composta de 120.000 produtores, proporcionando mais de 500.000

empregos diretos.

Meritória, portanto, a iniciativa, vez que

contribui para o aumento da produção de leite nacional,

17 - RELCOM
17-4002/2001
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Presidente'dente
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Câmara Municipal d

São Paulo

principalmente, no Estado de São Paulo, além de garantir padrões

mínimos de qualidade ao produto ofertado à população.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação

do projeto de lei em tela.

Sala da Comissão de Administração Pública,

• I!
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DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 572 /1999

O nobre Vereador Carlos Neder apresentou o projeto de lei 572/99, que dispõe
sobre padrões técnicos para a aquisição de leite em pó pelos programas
institucionais promovidos pela Prefeitura Municipal de São Paulo. A proposição
estabelece que o leite em pó distribuído pela Prefeitura em todos os seus
programas sociais seja adquirido a partir de matéria-prima láctea de origem
exclusivamente nacional, além de obedecer a parâmetros e metodologia oficiais
do Ministério da Agricultura e do Abastecimento. Em seu artigo 2°, o texto do
projeto destaca a necessidade das empresas participantes de licitação pública
para o fornecimento de leite em pó apresentarem laudo de análises laboratoriais
emitido por órgão competente.
O objetivo, segundo a justificativa apresentada, é estender ao Município de São
Paulo os dispositivos da Instrução Normativa n.° 11, de 9 de setembro de 1999,
do Ministério supracitado, tendo em vista dois aspectos principais, quais sejam,
o estímulo à produção nacional e a garantia da distribuição de leite de boa
qualidade. O Ilustre autor ressalta, ainda, que no Estado de São Paulo
concentra-se significativo número de produtores, 120.000, que criam mais de
500.000 empregos diretos.
Sobre a matéria já se manifestaram a Comissão de Constituição e Justiça, que
se posicionou pela constitucionalidade e legalidade, e a Comissão de
Administração Pública, que emitiu parecer favorável.
Em relação aos aspectos que devemos analisar, sublinhamos que a presente
matéria reveste-se de elevado interesse público. Deve-se, primeiramente,
considerar a importância dos projetos institucionais que incluem a distribuição de
leite em pó. Sendo garantido o alimento de boa qualidade, em muito se contribui
para a adequada nutrição das crianças, especialmente aquelas oriundas de
famílias menos favorecidas. Por outro lado, o incentivo aos produtores nacionais
de leite representa iniciativa de destacado cunho social, possibilitando, como
muito bem anota o autor, a criação de empregos, entre outros benefícios. •

Esta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho coloca-se FAVORÁVEL
à aprovação do projeto nesta Câmara Municipal.

•

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, —.93 Ia .6-10

;:t t:, :`,1'.1 •
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rILILVLIVA.J.KIL 11	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 04

 PAR

PROJETO DE LEI N2 572/99

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder, dispõe
sobre padrões técnicos para a aquisição de leite em pó pelos programas institucionais
promovidos pela Prefeitura.

Determina que programas institucionais da Prefeitura que incluam a
distribuição de leite em pó, em qualquer de suas variedades quanto ao teor de gordura,
adicionados ou não de vitaminas e sais minerais, somente poderão adquirir este produto a
partir de matéria-prima láctea de origem exclusivamente nacional e apresentar teor

• mínimo de Proteína Total, determinado de acordo com parâmetros e metodologia oficial
do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, mais especificamente, a Instrução
Normativa n° 11, de 9 de Setembro de 1999.

Quanto ao aspecto finn ceiro, nada há a opor à propositura, visto que asi
despesas de sua execução serão c ertasipor dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão d inan4s e Orçamento, em o •='? ado /, 'i

17 - RELCOM
17-2206/2001
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Sra Liliana,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar registro e carta

de lei.

07/11/2001

IOSR rPt 'S°11NO SOUZA SANTOS

Chefe de Seça. Técnica HL

Substituto

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

07/11/2001
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, kl de novembro de 2001.

18 mor-LEG8
OFICIO N.0721/2001

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela
Câmara em 07 de novembro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n° 572/99, de autoria do Vereador Carlos
Neder, que dispõe sobre padrões técnicos para a aquisição de leite em pó pelos
programas institucionais promovidos pela Prefeitura Municipal de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCS-S/lmb
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CÂ MARA MUNICIPAL DE SÃO in trtõde Direç"

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO

ARTIGO 84 DO RÉGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n° 01/02 do
Processo. (PROJETO DE LEI N° 572/99). (Ver. Carlos Neder). Dispõe sobre padrões
técnicos para a aquisição de leite em pó pelos programas institucionais promovidos
pela Prefeitura Municipal de São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
decreta: Art. 1° - Os programas institucionais da Prefeitura Municipal de São Paulo
que incluam a distribuição de leite em pó, em qualquer de suas variedades quanto ao
teor de gordura, adicionados ou não de vitaminas e sais minerais, somente poderão
adquirir este produto a partir de matéria-prima láctea de origem exclusivamente
nacional. Parágrafo único - O leite em pó integral a ser fornecido a esses programas
institucionais deverá apresentar teor mínimo de Proteína Total, determinado de acordo
com parâmetros e metodologia oficiais do Ministério da Agricultura e Abastecimento.
Art. 2° - Será exigida das empresas participantes de licitação pública para fornecimento
dos produtos especificados no artigo 1° a apresentação de Laudo de Análises
Laboratoriais emitido pelo órgão competente do Ministério da Agricultura e do
Abastecimento, ou por ele credenciado, atestando atendimento às especificações
contidas nesta lei. Parágrafo único - As determinações analíticas que não são realizadas
nas referidas instituições oficiais ou credenciadas poderão ser solicitadas pelas
empresas a outras instituições, mediante prévia consulta e anuência do Ministério da
Agricultura e do Abastecimento. Art. 3° - As despesas decorrentes da presente lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a

contar da data de sua p~o. Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação. Eu,	 iti NO POSISIO, Assistente Técnico de Direção IV, padrão

Assistente Técnico de Direção IV

"QPA-16-E" extraí a ps.ente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 53 e
digitei. Eu, 	 Z ..:-ASSATO 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-

Assistente do Chefia Técnica

10-C" a conferi. São Paulo, 08 de-novembro de 2001. Chefe e . e ão rcnica de
IOSE CRISTI rt: ANO , 4 4.	 Z1.:, ‘ TQS_.

Preparo e Regi tro de ocumentos Legislativos, 	4)

MARWIERE	 3T1--éE REL4Diretora do Departamento dos Sã•Wg°Legislativos da
QtretrécnIco iie Departamento

Cani ai nutdpal de São Paulo.
1
t

aa) JoSé Eduardo Cardozo; Paulo Frange; Myryam Athie; Rubens Calv • 	 nio
Carlos Rodrigues; Roger Lin; Cláudio Gomes Fonseca.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LEI N°	 DE	 DE	 DE 2001.

Dispõe sobre padrões técnicos para a
aquisição de leite em pó pelos
programas institucionais promovidos
pela Prefeitura Municipal de São Paulo.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do Regimento
Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Os programas institucionais da Prefeitura Municipal de São Paulo que
incluam a distribuição de leite em pó, em qualquer de suas variedades quanto ao teor de gordura,
adicionados ou não de vitaminas e sais minerais, somente poderão adquirir este produto a partir de
matéria-prima láctea de origem exclusivamente nacional.

Parágrafo único - O leite em pó integral a ser fornecido a esses programas
institucionais deverá apresentar teor mínimo de Proteína Total, determinado de acordo com
parâmetros e metodologia oficiais do Ministério da Agricultura e Abastecimento.

Art. 2° - Será exigida das empresas participantes de licitação pública para
fornecimento dos produtos especificados no artigo 10 a apresentação de Laudo de Análises
Laboratoriais emitido pelo órgão competente do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, ou
por ele credenciado, atestando atendimento às especificações contidas nesta lei.

Parágrafo único - As determinações analíticas que não são realizadas nas
referidas instituições oficiais ou credenciadas poderão ser solicitadas pelas empresas a outras
instituições, mediante prévia consulta e anuência do Ministério da Agricultura e do
Abastecimento.

Art. 30 - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das

•	
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30
(trinta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de novembro 	 001

O Pr dente%

JCSS/Imb
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 14 de novembro de 2001.

Recebi oficio Leg. 3 n° 721, de 14.11.2001,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 572/99, de autoria do Vereador Carlos Neder (inciso I do art. 84

do RI).

Anexo:

Ot,itiATL

ui II 12-1.

MARLENE GIMEIGIRAIDES
ATL-SG
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(e7sa Excelência à sanção cópia autêntica de lei decretada por essa Egrégia

•

Câmara nos termos do inciso I do artigo 84 do Regimento Interno, relativa ao

Projeto de Lei n° 572/99.

De autoria do Vereador Carlos Neder, o texto aprovado

dispõe sobre padrões técnicos para a aquisição de leite em pó pelos

programas institucionais promovidos pela Prefeitura de São Paulo.

Não obstante os meritórios propósitos que certamente

inspiraram seu autor, impõe-se veto total à propositura, nos termos do disposto

no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, por

inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público.

Inicialmente, cumpre observar que o texto ora vetado

incorre em manifesto vício de iniciativa, eis que versa sobre atendimento por

meio de programas de alimentação, o que constitui serviço público, a ser

disciplinado por leis cuja iniciativa é privativa do Poder Executivo, nos termos

do disposto nos artigos 37, § 2°, e 208, § 3°, da Lei Orgânica do Município de

São Paulo. Cabe à Administração Municipal a consecução dos objetivos e a

execução dos programas municipais de alimentação, o que abran e o

estabelecimento dos procedimentos necessários ao cumprimento des dever,

obedecidas as normas legais pertinentes.
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O projeto de lei, na forma como foi rediMet,à4âtrat- .,Idío IV

RF 10.801

assunto típico de gestão administrativa, configura invasão do Legislativo na

esfera de competência privativa do Prefeito.

Verifica-se que o texto ora vindo à sanção estabelece

exigência de compra do produto a partir de matéria-prima láctea de origem

exclusivamente nacional, teor mínimo de proteína total que o produto deverá

conter, necessidade de apresentação de laudos de análise laboratoriais

emitidos pelo referido Ministério, bem como possibilidade de serem solicitadas

determinações analíticas a outras instituições, mediante anuência daquele

órgão federal.

Ocorre que, relativamente à matéria em pauta, devem ser

seguidos os padrões técnicos estabelecidos pelo Ministério da Agricultura e

• Abastecimento — por meio de seu órgão competente de Vigilância Sanitária, o

Serviço de Inspeção Federal — os quais são de observância obrigatória em

todo o território nacional.

Observe-se, ademais, que a exigência, contida no artigo

1° da lei aprovada, de que a matéria-prima láctea seja de origem

exclusivamente nacional, é critério que não assegura necessariamente a

qualidade do alimento. Se o produto regularmente ofertado à Administração for

de origem estrangeira, devidamente autorizado pelos órgãos competentes para

sua comercialização no País, exibir o melhor preço e tiver assegurada sua

qualidade, não há como impedir sua aquisição, salvo se presentes razões de

inequívoco interesse público. Isso sob pena de afronta aos princípios

• constitucionais da livre concorrência, da livre iniciativa e da não-intervenção do

Estado na atividade econômica, bem como ao princípio da competitividade, a

que alude o artigo 3° da Lei Federal n° 8.666/93, que estabelece normas para

licitações e contratos na Administração Pública.

Por outro lado, a previsão, contida no artigo 2° do texto

ora vetado, de apresentação de laudo de análises laboratoriais emitido pelo

Ministério da Agricultura e Abastecimento, por si só, também é insuficiente para

assegurar a qualidade do leite. Atualmente é exigida a implantação da

metodologia da APPCC ( Análise e Perigos em Pontos Críticos de Controle),

segundo a qual o processo produtivo deve ter sistemas de validaçãoe.

capacidade de rastreabilidade, o que representa significativo avanço tépri ico.
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Em consonância com essa diretriz, a SecOitgoa".0F5a1

de Abastecimento está instituindo Grupo de Avaliação de Fornecedores, com o

propósito de avaliar se todos os fornecedores da Prefeitura têm implantado a

metodologia da APPCC.

Assim sendo, as razões ora aduzidas impedem-me de

acolher o texto vindo à sanção, compelindo-se a vetá-lo na íntegra, por razões

de inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público, com

-fulcro no disposto no artigo 42, § 1° da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, devolvendo o assunto à apreciação dessa Egrégia Câmara, que, com

seu elevado critério se dignará a reexaminá-lo.

Na oportunidade, reitero a Vossa excelência meus

protestos de elevado apreço e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

José Eduardo Martins Cardozo

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO
ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n° 01/02 do
Processo. (PROJETO DE LEI N° 572/99). (Ver. Carlos Neder). Dispõe sobre padrões

técnicos para a aquisição de leite em pó pelos programas institucionais promovidos
pela Prefeitura Municipal de São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
decreta: Art. 1° - Os programas institucionais da Prefeitura Municipal de São Paulo
que incluam a distribuição de leite em pó, em qualquer de suas variedades quanto ao
teor de gordura, adicionados ou não de vitaminas e sais minerais, somente poderão
adquirir este produto a partir de matéria-prima láctea de origem exclusivamente

nacional. Parágrafo único - O leite em pó integral a ser fornecido a esses programas
institucionais deverá apresentar teor mínimo de Proteína Total, determinado de acordo
com parâmetros e metodologia oficiais do Ministério da Agricultura e Abastecimento.
Art. 2° - Será exigida das empresas participantes de licitação pública para fornecimento
dos produtos especificados no artigo 1° a apresentação de Laudo de Análises
Laboratoriais emitido pelo órgão competente do Ministério da Agricultura e do
Abastecimento, ou por ele credenciado, atestando atendimento às especificações
contidas nesta lei. Parágrafo único - As determinações analíticas que não são realizadas
nas referidas instituições oficiais ou credenciadas poderão ser solicitadas pelas

empresas a outras instituições, mediante prévia consulta e anuência do Ministério da
Agricultura e do Abastecimento. Art. 3° - As despesas decorrentes da presente lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da data de sua publicação. Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação. Eu, WWANAMAR•ANUft$15. 12., Assistente Técnico de Direção IV, padrão

Msistente Técnico de DireQo iv
"QPA-16-E" extraí a pr:w.nte cópia fielmente de fls. do livro competente n° 53 e
digitei. Eu, 	 Zl ASSATO 	, Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-

Aulstenii do Chefia Técnica
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Às Comissões de Constituição e Justiça, de Administração Pública e de Saúde,
Promoção Social e Trabalho:
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.1	 / 2-00%

BREN0dANDELMAN
Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

Recebido na Comissão de

onstituição e Justiçt

Ea is3..1.2.0( /31 3 _ 4	 h

FÁBIO DE Gi'RO PAIVA
,'	 Secretário

e

CÓD. 0233



Presid

SEGU E~jun't• acto 	 	 nesta data, 	  documen ormaçâo, rubricado.

ob folha 	  . ne

Em  — 

Carlos Roberto da Si
(a) 	 Erereretég4o. 	

11.130—

o

Ao Nobre Vereador-1,0"-{9 
para relatar

Sala d 5;1,:)missãoc . C,..:nslituição e Justiça
Em 	 c'eJe	  	 de 9,040 ( 

Encaminhe-se, em  ) Ctde	 de - 

Presidente dh CCJ



1	 • .8

Folha a

Procestm_5

22	 4(1. Atrik,
Cariem

a Atui
PARECER N°	 /2001 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI N° 572199.

Trata-se de VETO TOTAL, aposto pela Sra. Prefeita Municipal, ao Projeto de Lei n°

572/99, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder, que visa dispor sobre padrões

técnicos para a aquisição de leite em pó pelos programas institucionais promovidos

pela Prefeitura Municipal de São Paulo.

Aprovado pela Câmara em 07 de novembro do corrente, de acordo com o inciso I do

art. 84 do Regimento Interno desta Câmara, foi o projeto encaminhado à sanção,

110 
tendo recebido veto total, nos termos do § 1 0 do art. 42 da Lei Orgânica do Município

de São Paulo, por inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse

público.

Alega a Sra. Chefe do Poder Executivo que o texto vetado:

1°) Incorre em vício de iniciativa, visto que ao versar sobre programas de alimentação,

que constituem serviço público, acaba por colidir com os arts. 37, § 2° e 208, § 3°, da

Lei Orgânica do Município;

2°) Ao tratar sobre assunto típico de gestão administrativa, configura invasão do

Legislativo sobre a esfera de competência privativa do Prefeito;

30) Ao estabelecer padrões técnicos, adentra área do Ministério de Agricultura e

Abastecimento, ôrgão que deve propor normas de observância obrigatória em todo o

território nacional;

4°) Ao exigir que a matéria prima seja de origem exclusivamente nacional, não

assegura a qualidade do alimento e acaba por afrontar os princípios constitucionais da

livre-concorrência, da livre iniciativa e da não intervenção do Estado na atividade

econômica, bem como ao princípio da competitividade , a que alude o art. 3° da Lei

Federal n° 8666/93, que estabelece normas gerais para licitações e contratos na

Administração Pública.

Ora, quanto às acima arroladas três primeiras alegações para fundamentar seu veto,

não assiste razão à Sra. Prefeita.

O teor do projeto vetado não visa dispor sobre serviço público, mas estabelecer

normas gerais dentro das quais o Poder Público agirá baseado em critérios de

conveniência e oportunidade.
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CÓD. 0561

Trata-se de uma atuação do Poder Público no domínio econômico, no exercício de

atividade reguladora (de normatizar, fiscalizar, incentivar e planejar), poder - dever
A	 ,Zatribuído constitucionalmente à União, aos Estados e aos Municipios. 	 . 

011

Já quanto à alegada invasão da seara do Ministério da Agricultura e do Abastecimento

cumpre que se note que a instrução normativa n° 11, de 9 setembro de 1999, refere-se

aos Programas Institucionais do Governo Federal, financiados com recurso do

Tesouro Nacional, nada estabelecendo, especialmente em caráter obrigatório, para os

Municípios.

Entretanto, assiste razão à Sra. Prefeita no que tange ao fato do projeto acabar por

colidir com os princípios constitucionais que regem a atividade econômica, bem como

com os princípios norteadores das licitações e dos contratos na Administração Pública.

Assim sendo, por afrontar, onde apontado, a Constituição Federal e a Lei Federal n°

8.666/93, somos

PELA MANUTENÇÃO DO VETO.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,



À ATM, face a~estapelpcido
pelo artigo 36~.31/0/27

Carlo, Roberto da Silv)
Secretário

11.130

f -

I Segue(m) juntado(s), nesta
I data, documento(s) e folha
Ide informaçãp rubri,r4dds sob

DO ,32- I ‘ . n o s.,
-1,Ém  ) f I !	 $9/ ,O y 

I IZs:s.:	 É



ÍRO-Ra °

	

SECRETARIA DE REGO
iliid-

iTuRuOPkn
EQUIPE DE, A	 m

NOTAS TAQUIGRAFICA:
SESSÃO: 318-S0	 DATA: 42P1

sgt•
mentar

" 4%4

t e

SGP.4

P41 AI
Fl.: 11 DE 42

CAInARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Passemos ao item seguinte.

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 572/1999, do Vereador

CARLOS NEDER (PT). Dispõe sobre padrões técnicos para a aquisição de leite em pó pelos

programas institucionais promovidos pela Prefeitura Municipal de São Paulo. (DOCREC-

395/01). REJEIÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS

MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos a manutenção do veto ao PL 572/99.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovada a

manutenção. Arquive-se o projeto.

Mod.2[NotasApanhainento]
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Subsecretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folhaido processo n.° tl r -	 / 0 t I 20 	 (a) 	 i.

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Eva Hski 

Assistente Parlamentar
RF 100.453

•	 Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à presente

Lei, deliberado na 318a Sessão Ordinária, de 12 de dezembro de 2007.

11/01/2008

Lti_zia de Almeida Leite
Subsecretária de Apoio Legislativo - Subst.

SGP 2



ROSMARI CUR
Técnico

(ES DOS SANTOS
nistrativo

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente.

- Em, 18.02.2008.

JOSÉWI~ANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

Em, 18.02.2008.

f\54-

............ .......	 •	 ditsa

ouuricarto_•"1.5-,b	
.....

E m	 /5k)



1
 It .	

T nf ,- ,,,
Ort.3.•

Tt'
Orla. •	 cri P.,7on,..,......z	

.

•

CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
São Paulo, on. de fevereiro de 2008.

23- OF-SGP23
23- 0457/2008

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 12 de dezembro
de 2007, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto•
pelo Executivo à lei que dispõe sobre padrões técnicos para a aquisição de
leite em pó pelos programas institucionais promovidos pela Prefeitura
Municipal de São Paulo - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL no
536, de 6 de dezembro de 2001, referente ao PL n o 572/99, de autoria do
Ver. Carlos Neder.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Nirà( 

1

ANTO	 RLOS RODRIGUES
esidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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SÃO PAULO
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São Paulo, c>& de fevereiro de 2008.

23- OF-SGP23
23- 0457/2008

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 12 de dezembro
de 2007, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto •
pelo Executivo à lei que dispõe sobre padrões técnicos para a aquisição de
leite em pó pelos programas institucionais promovidos pela Prefeitura
Municipal de São Paulo - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL no
536, de 6 de dezembro de 2001, referente ao PL n o 572/99, de autoria do
Ver. Carlos Neder.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

L

Ifp7ANTO	 RLOS RODRIGUES
esidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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•



Oden frOdem Mendcs
^0-tigt!r;

•
I

nj.__.5 .à_1_,------

Té,-....ffi,., k.______

PA LU1 V/AAN!I ES TORRES FES.R2.1:;.!,
Ff' U6.643.111

eabh.ATL

S.G.M.

25 FEV 2008	 I

R E

Carlos Neder.

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 22 de fevereiro de 2008.

Recebi ofício SGP-23 n o 457, de

22/02/08, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 572/99, de autoria do Ver.
I
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À SGP-33 — Arquivo Geral,

Para arquivamento.

03/03/08

JOSÊ CRISTIMS—OUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

°dane
Técnie4

X;Id.ndé,
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Requisitado em 21/02/2001
Arquivado novamente em 07/03/2008
Com 35 fls.

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como tolha n° 35
do processo 01-572 de 1999 07/03/2008

Una Gumauskas
9,- -:"Ien-;•
RF 100.27

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impfesso no serviço gráfko da C.NSP.
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